MOÇÃO Nº 94, DE 2015

Tramita no Senado Federal proposição dispondo sobre  demarcação e legitimação de posse para fins de regularização fundiária rural de interesse social de áreas ocupadas por agricultores familiares. Trata-se do Projeto de lei nº 368, de 2013, apresentado pelo nobre Senador Aloysio Nunes Ferreira Filho, encontrando-se, atualmente, sob apreciação das Comissões Temáticas daquela Casa de Leis.

Inquestionavelmente, a aprovação do Projeto de lei em apreço se revestiria de extraordinária importância, pois estabelece normas para a regularização fundiária rural de interesse social, tendo em vista o conjunto de medidas jurídicas, ambientais e sociais adotadas com vistas a assegurar o cumprimento da função social da propriedade rural, a titulação dos seus ocupantes, a segurança jurídica, o desenvolvimento sustentável e a justiça. O referido Projeto de lei alude competência da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios para promover todos os atos necessários à regularização fundiária rural de interesse social, inclusive os atos de registro. Dados do Censo Agropecuário de 2006 já apontavam que cerca de 70% da produção nacional de alimentos tinha origem na agricultura familiar. Entretanto, os  agricultores familiares têm enfrentado, ao longo de décadas,  especialmente no Estado de São Paulo, inúmeras dificuldades de ordem jurídica para garantir a continuidade e crescimento da produção.

Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste,

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para os Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para que o Projeto de lei nº 368, de 2013, de autoria do nobre Senador Aloysio Nunes Ferreira Filho, que dispõe sobre a demarcação e legitimação de posse para fins de regularização fundiária rural de interesse social de áreas ocupadas por agricultores familiares, seja apreciado e aprovado com a máxima brevidade possível
Sala das Sessões, em 15/9/2015.
a) André do Prado

